
ATA DA TRIGÉSIMA NONA SESSÃO  ORDINÁRIA DO  PLENO  DO  TRIBUNAL DE
CONTAS DO ESTADO DE ALAGOAS

Aos 05 (cinco) dia do mês de dezembro do ano de dois mil e vinte e três, no Plenário das Sessões do
Tribunal de Contas do Estado de Alagoas, sob a Presidência do Excelentíssimo Senhor Presidente
Conselheiro  Fernando  Ribeiro  Toledo,  reuniram-se  os  Senhores  Conselheiros:  Conselheiro
Otávio  Lessa  de  Geraldo  Santos,  Conselheira  Rosa  Maria  Ribeiro  de  Albuquerque,
Conselheiro Anselmo Roberto de Almeida Brito, Conselheiro Rodrigo Siqueira Cavalcante,
Conselheira  Renata  Pereira  Pires  Calheiros,  Conselheira  Substituta  Ana  Raquel  Ribeiro
Sampaio Calheiros, Conselheiro Substituto Sérgio Ricardo Maciel e Conselheiro Substituto
Alberto Pires Alves de Abreu. O Ministério Público de Contas esteve presente representado pelo
Procurador  Ênio  Andrade  Pimenta. Havendo  quórum  regimental  e  diante  da  presença  do
Ministério  Público de  Contas,  o  Excelentíssimo Senhor Presidente declarou em nome de Deus
aberta  a  sessão,  solicitando  a  leitura  da  ata  da  sessão  anterior,  que  foi  aprovada.  Na  hora  do
expediente  foi  solicitada  a  inversão  da  pauta  pelo  Conselheiro  Anselmo  Brito,  em  seguida  o
Conselheiro Rodrigo Siqueira fez um elogio a central de comunicação do TCEAL pela atuação
durante o Congresso Nacional dos Tribunais de Contas, corroborado pela Presidência. Ainda, foi
realizada a votação das propostas de Resolução Normativa nºs 05 e 06, de relatoria da Presidência,
que versam sobre as férias dos servidores, e foram aprovadas por unanimidade entre os presentes.
Não  havendo  mais  quem quisesse  fazer  uso  da  palavra,  passou-se  a  ordem  do  dia.  Relatora
Conselheira  Maria  Cleide  Costa  Beserra: TC-6847/2022,  prestação  de  contas  de  gestão,
SEADES/Fabiana  Cavalcante  Pessoa,  aprovado  acórdão  199.  Relatora  Conselheira  Renata
Pereira  Pires  Calheiros:  TC-12125/2023,  representação,  Fernando  Macedo  Santos/Prefeitura
Municipal-Ibateguara, Sistema de Segurança Privada Rodrigues Ltda/Lucinéa Laurentino Félix da
Silva, aprovado acórdão 200. A partir da seguinte relatoria o Conselheiro Otávio Lessa compôs o
Pleno.  Relatora  Conselheira  Substituta  Ana  Raquel  Ribeiro  Sampaio  Calheiros: TC-
14175/2023,  representação,  retirado  de  pauta.  Nesse  processo  foi  apresentada  divergência  pelo
Conselheiro  Rodrigo  Siqueira.  Relator  Conselheiro  Otávio  Lessa  de  Geraldo  Santos: TC-
14315/2023, representação e TC-16627/2021, denúncia/representação, ambos retirados de pauta.
Relator  Conselheiro  Substituto  Sergio  Ricardo  Maciel: TC-15690/2023  e  TC-15801/2023,
ambos que tratam de representação, retirados de pauta.  Relator Conselheiro Substituto Alberto
Pires Alves de Abreu:  TC-14486/2023, representação, Prefeitura Municipal de Porto de Pedras-
Porto  de  Pedras,  Victor  Ivo  Rodrigues  de  Freitas  Ltda/Carlos  Henirque  Vilela  de  Vasconcelos,
aprovado acórdão 201; TC-1295/2022, representação, Prefeitura Municipal-Penedo, Receita Federal
do Brasil/Marcius Beltrão Siqueira, aprovado acórdão 202. Relator Conselheiro Anselmo Roberto
de  Almeida  Brito: TC-5734/2022,  adiado  para  a  próxima  sessão;  TC-2403/2023,
denúncia/representação,  Francisco  Tavares  Machado,  Ministério  da  Economia,  Prefeitura  de
Joaquim Gomes/Adriano Ferreira Barros, aprovado acórdão 203. Na hora das explicações pessoais,
o Conselheiro Rodrigo Siqueira faz considerações acerca da atuação da Corregedoria. Em seguida,
a Conselheira Maria Cleide reforça o convite e informações sobre o curso de licitação promovido
nesta semana pela Escola de Contas. Após, a pedido do Conselheiro Substituto Sergio Maciel o
Plenário discute acerca do procedimento a ser adotado nos processos de representação. Por fim, não
mais  havendo  quem  quisesse  fazer  uso  da  palavra,  o  Excelentíssimo  Senhor  Conselheiro
Presidente encerrou a sessão  encerrou a sessão, convocando a todos para a próxima no horário
regimental, do que para constar eu, Marcia Jaqueline Buarque Antunes de Albuquerque, redigi a
presente ata, que depois de lida e aprovada será assinada pelos Senhores Conselheiros presentes e
pelo Douto Procurador do Ministério Público de Contas.


